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Assunto: Registro de candidatura ao cargo de Conselheiro Federal - Agronomia - IES

Interessado: Leonardo Duarte Pimentel (Titular) e Andréa Cristiane Sanches (Suplente)

 

DELIBERAÇÃO CEF​ Nº 40/2024

 

A Comissão Eleitoral Federal (CEF), conforme previsto no Regimento do Confea
(Resolução nº 1.015, de 30 de junho de 2006), e de acordo com as suas competências estabelecidas no
Regulamento Eleitoral para as eleições de presidentes do Confea e dos Creas e de conselheiros federais
(Resolução nº 1.114, de 26 de abril de 2019), reunida em sua 5ª reunião ordinária, nos dias 16 e 17 de maio
de 2024; e

Considerando que no exercício de 2024 serão realizadas as Eleições para o cargo de
Conselheiro Federal representantes de modalidades profissionais nos estados do Amazonas (Elétrica);
Distrito Federal (Industrial); Minas Gerais (Industrial); Pará (Civil); Paraíba (Agronomia), e para o cargo
de Conselheiro Federal representante de Instituições de Ensino Superior (Agronomia), em observância à
Rosa dos Ventos disciplinada pela Decisão Plenária nº 2320/2019, em Calendário Eleitoral a ser aprovado
pelo Plenário do Confea, para mandato no período de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2027;

Considerando o disposto no Regulamento Eleitoral para as eleições de presidentes do
Confea e dos Creas e de conselheiros federais, pelo qual "compete à CEF julgar requerimento de registro
de candidatura a Conselheiro Federal representante das instituições de ensino superior e a Presidência do
Confea" (art. 19, II);

Considerando o disposto no Regulamento Eleitoral quanto à candidatura (artigos 23, 24 e
25), às condições de elegibilidade (artigo 26) e às hipóteses de inelegibilidade (artigo 27), aplicáveis a
todos os candidatos em disputa nas Eleições Gerais do Sistema Confea/Crea e Mútua;

Considerando o disposto nos artigos 28, 29, do Regulamento Eleitoral, que dispõem sobre o
requerimento de registro de candidatura e os documentos obrigatórios que devem acompanhá-lo;

Considerando o disposto no artigo 30 e seu parágrafo único, do Regulamento Eleitoral para
as eleições de presidentes do Confea e dos Creas e de conselheiros federais, pelo qual "a Comissão
Eleitoral verificará junto ao banco de dados a situação do candidato com relação a eventuais débitos
perante o Sistema Confea/Crea e infrações ao Código de Ética Profissional com decisão definitiva nos
últimos 05 (cinco) anos" e "comunicará o interessado acerca do(s) documento(s) faltante(s), concedendo-
lhe o prazo improrrogável de 03 (três) dias para complementação" no caso de ausência de qualquer
documentação obrigatória;

Considerando o requerimento de registro de candidatura apresentado pelos
profissionais Leonardo Duarte Pimentel (Titular) e Andréa Cristiane Sanches (Suplente), em 18 de abril de



2024, para concorrer ao cargo de Conselheiro Federal representante de Instituições de Ensino Superior -
Grupo Agronomia, nas Eleições do Sistema Confea/Crea 2024;

Considerando a verificação documental realizada pela assessoria da CEF, conforme
checklists datados de 23 de abril de 2024 (Sei nº 0951726 e 0951738), pela qual se constata que houve a
necessidade de complementação da documentação da suplente, para apresentação das certidões  cível e
criminal fornecidas pela Justiça Federal, de primeiro grau, da circunscrição do domicílio da candidata, o
que foi devidamente realizado dentro do prazo previsto no Calendário Eleitoral, conforme documentação
acostada aos autos;  

Considerando que os interessados firmaram declaração, sob as penas do art. 299, do Código
Penal (falsidade ideológica), de que atendem a todas as condições de elegibilidade, bem como não incidem
em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no Regulamento Eleitoral;

Considerando que não foram apresentadas impugnações;
Considerando que os interessados preenchem as condições de elegibilidade, não incidem em

inelegibilidade e apresentaram  tempestivamente o requerimento de registro de candidatura  ao cargo de
Conselheiro Federal representante de Instituições de Ensino Superior - Grupo Agronomia, com a
documentação completa, cumprindo assim todas as exigências do Regulamento Eleitoral;

Considerando o disposto no art. 19, IV, do Regulamento Eleitoral, pelo qual compete à CEF
“atuar em âmbito nacional como órgão decisório, deliberativo, disciplinador, coordenador, consultivo e
fiscalizador do processo eleitoral, podendo intervir nas Comissões Eleitorais Regionais, a qualquer tempo,
de modo a assegurar a legitimidade e a moralidade do processo eleitoral”;

DELIBEROU:
DEFERIR o registro de candidatura da chapa composta pelos profissionais LEONARDO

DUARTE PIMENTEL (TITULAR) E ANDRÉA CRISTIANE SANCHES (SUPLENTE) para concorrer
ao cargo de Conselheiro Federal representante de Instituições de Ensino Superior - Grupo Agronomia,
consoante disciplina o Regulamento Eleitoral para as eleições de presidentes do Confea e dos Creas e de
conselheiros federais (Resolução nº 1.114, de 26 de abril de 2019).

Documento assinado eletronicamente por Neemias Machado Barbosa, Coordenador(a), em
17/05/2024, às 12:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carmen Lúcia Petraglia, Conselheiro(a) Federal, em
17/05/2024, às 12:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Adalgisa Dias Paulino, Conselheira Federal, em
17/05/2024, às 12:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Maurício Mendonça Cardoso, Conselheiro(a)
Federal, em 17/05/2024, às 12:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, §
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Montagnoli Robles, Conselheiro Federal, em
17/05/2024, às 15:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0968377 e
o código CRC FA961ED5.
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